
Prefeitura de 

Maracanaú 

AVISO DE DISPENSA 
ELETRÔNICA N° 19010712024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 190107/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURíDICA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA 
TÉCNICA PARA ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS 
AÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ 

DATA: 19/09/2024 

HORÁRIO: 09:00h às 15:00h. 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

N° 190107/2024 

(CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA TÉCNICA PARA 
ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS AÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ). 

AVISO 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta 
às condições e exigências expressas neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos, 
notadamente quanto ao Termo de Referência, 
objetivando uma perfeita participação no 
certame. 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 190107124-DL 

Regido pela Lei Federal n° 14.133, de 11  de abril de 2021, e ainda pelo Decreto Municipal n°4.832 de 10 de 
janeiro de 2024. 

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
N° 07.605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua Edson Queiroz, n°270, Centro 
- CEP 61.900-200, representado pelo órgão Gestor Secretaria de Cultura e Turismo, torna 
público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
menor preço global, nos termos do Decreto Municipal de n° 4.832/2024, de 10 de janeiro de 
2024 e do artigo 75, inciso II da Lei Federal n.° 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n° 
11.871/2023, e ainda Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar 147/2014 e as 
exigências estabelecidas neste Aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

Objeto: 

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em assessoria técnica para 
acompanhamento, monitoramento e prestação de contas das ações da Lei 
Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) de interesse da Secretaria de 
Cultura e Turismo do Município de Maracanaú. 

Órgão Interessado: Secretaria de Cultura e Turismo de Maracanaú 

Fundamentacão: ART. N° 75, INCISO II. DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

Critério de Julgamento: Menor preço global 

Endereço Eletrônico: www.1L.ç..rgJ — Acesso Identificado no link — licitações públicas. 

Cadastramento 	das 
Propostas: 

Início: 13 de setembro de 2024, às 09:00 horas (Horário de Brasília). 
Término: 19 de setembro de 2024, às 08:00 horas (Horário de Brasília). 

Sessão de disputa de 
Lances: 

Início: 19 de setembro de 2024, às 09:00 horas (Horário de Brasília). 
Término: 19 de setembro de 2024, às 15:00 horas (Horário de Brasília). 

Modo de Disputa: ABERTO 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de Pessoa 
Jurídica especializada em assessoria técnica para acompanhamento, monitoramento e prestação de 
contas das ações da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) de interesse da Secretaria de 
Cultura e Turismo do Município de Maracanaú, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste aviso e seus anexos. 
1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA) 
ANEXO III - HABILITAÇÃO 
ANEXO 111.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO v
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1.3. Havendo mais de um item ou lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao 	edor a 
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Aviso e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.5. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/2014, a administração pública: 

- destina exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações cujo valor seja de até 80.000,00 (oitenta mil Reais). 
1.6. As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, preencherá, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (www.bllcompras.org.br), a marca do produto, 
quando for o caso e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de produtos a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
como dirigente do órgão ou entidade contratante ou como agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termo da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ato ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor. 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, autuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014-TCU-Plenário); 
2.2.5. Sociedades cooperativas; 
2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o preenchimento nos ocais 
apropriados da plataforma BLL, exclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso, preencherá: preço unitário e marca, ou qualquer 
outra informação necessária, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, nos locais 
apropriados da plataforma BLL, os dados de sua proposta. 
3.3. Os preços ofertados na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corres ponde â média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.6. O ingresso no processo de dispensa eletrônica implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços/fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso 
15:OOh. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
4.2.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o lance que esteja vencendo o certame, sendo 
tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso. 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
4.7. Fica facultado ao fornecedor, ao preencher sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade. 
4.8. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
4.9. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
4.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 
o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
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5.2. Os preços unitários, total e global do referido processo, cotados, não poderão ser supe . 	 aos 
especificados no ANEXO 1 - Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada. 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatíveis ao estimado pela 
Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e dos documentos complementares, deverá ser realizado 
via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitação pela autoridade competente, sob pena 
de desclassificação. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defini do para a 

contratação; 
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medi das provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
5.7.3-Considera-se que poderá haver indício de inexequibilidade quando o percentual de redução do 
valor da proposta, por exemplo, for superior a 30% (trinta por cento) do valor estimado pelo 
município. 
5.7.4-Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que, com provadamente, for 
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte preço global ou unitário simbólicos, 
irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e as tarifas de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido preços mínimos. 
5.7.5-Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) servidor(a) responsável poderá solicitar o envio 
dos documentos complementares do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto 
no subitem anterior. 
5.7.6-Para demonstrar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar justificativas e 
documentos que demonstrem a viabilidade e a compatibilidade dos valores ofertados com os custos e 
despesas necessários à completa execução do objeto contratual tais como, nota fiscal de venda/compra 
e/ou serviços, ou orçamento formalizado com a indicação do subscritor indicando seu cargo, telefones e e-
mail de contato para possíveis diligências (ambos com data de emissão não superior a seis meses da data 
do lance do certame, sendo vedado documentos com emissões posteriores), acrescido ainda, de planilha de 
composição de custos acerca dos valores ofertados. 
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5.7.7-Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
5.7.8-0 prazo para o licitante responder ao diligenciamento mencionado no item anterior relativo à 
demonstração da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, podendo ser estendido a critério da 
Célula de Contratação Temporária, ou quando solicitado pelo licitante durante o respectivo transcurso do 
prazo concedido originalmente, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Célula. 
5.7.9-No caso de não haver resposta no prazo especificado no subitem anterior ou se a resposta não 
trouxer as demonstrações de exequibilidade da proposta, ainda que realizada dentro do prazo, 
sujeitará o licitante à desclassificação. 
5.7.10-Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, na forma do art. 59, §20  da lei 14.133/2021. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da p 1 a n i 1 h a passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da área especializada 
no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Agente 
de Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor 
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no ANEXO III DESTE 
AVISO, devem ser anexados antes da data de abertura do certame, e serão analisados do fornecedor 
mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceís);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.hr/improbidade  adm /consultar reouerido.phr).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
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6.2.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das co 	das 
alíneas "b" e 'c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
6.2.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação, 
observada a regra estabelecida na cláusula 1.6 do Aviso. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso. 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7-DOS ESCLARECIMENTOS 

7.1. Até 24 (vinte e quatro) horas úteis antes da data fixada para a abertura da fase de lances, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos relativos a este instrumento convocatório. 

7.1.1-Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca dos termos do presente aviso perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá o devido efeito. 

7.1.2-A solicitação de esclarecimento não terá efeito suspensivo, ressalvados os casos que 
pretendam a mudança da essência do objeto. 
7.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos realizadas eletronicamente através da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil (http://www.bll.org.br).  

7.3. A resposta do Município de Maracanaú-CE será disponibilizada a todos os interessados na Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
7.3.1-Qualquer modificação neste aviso será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas. 

8. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

8.1. Encerradas a etapa de julgamento e habilitação o processo será encaminhado à autoridade superior 
para adjudicação e homologação do procedimento (consoante art. 23, da Instrução Normativa SEGES/ME 
n°67/2021), observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n°14.133, de 2021. 
8.2. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, poderá ser firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
8.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo Específico de Contrato entre as partes, de 
acordo com art. 95 da Lei Federal n.° 14.133/21 passando a substitui-lo os seguintes documentos: 
8.3.1. Nota de empenho de despesa 
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8.3.2. Autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
8.4. O licitante homologado terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar o Termo de Contrato ou a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso. 
8.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido, 
inclusive através certificação digital, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
8.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa homologada, implica 
no reconhecimento de que: 
8.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso e seus anexos; 
8.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei Federal n.° 14.133/2 1 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
8.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante do termo de referência, anexo ao Aviso. 
8.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
8.8. A licitante homologada que não aceitar assinar contrato ou omitir-se, será aplicada penalidades 
previstas, sem prejuízo da manutenção do licitante subsequente. 

9. SANÇÕES 
9.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1 .4.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,- 
9.1.6. 

ustificado;
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.11.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

ontrat 
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c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Apuração de Responsabilidade. 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.9. O processo administrativo não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 
9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no  	 no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP e ainda no Portal de Licitações dos Municípios, através do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - TCE/CE. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; e com a possibilidade da participação de empresas 
que não sejam ME/EPP; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
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10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 	J• ao 
conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabeleci do, desde que não haja comunicação em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
10.9. Quaisquer informações poderão ser obtidas na Célula de Contratação Direta da Prefeitura de Maracanaú ou 
pelo e-mail: contratacaodireta@maracanau.ce.gov.br.  
10.10. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
10.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável for esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
10.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste aviso. 
10.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Maracanaú-CE, 10 de setembro de 2024. 

L. - 	 -. aTeodoro 
Secretária Exec tiva de Cultura e Turismo 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA N° 156.24.07.2024 

1. DO OBJETO 
(art. 6°, XXIII, alínea 'a', da Lei n°  14.133/21) 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica especializada em assessoria técnica para acompanhamento, 
monitoramento e prestação de contas das ações da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo) de interesse da Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Maracanaú. 

1 .2. As especificações e os quantitativos do objeto desta Contratação estão descritos conforme 
quadro abaixo: 
Lote único 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO UNID QUAN 
T 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

33084  

CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA TÉCNICA PARA 
ACOMPANHAMENTO, 
MONITORAMENTO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS 
AÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO) DE 
INTERESSE DA SECRETARIA 
DE CULTURA E TURISMO DO 
MUNICÍPIO DE MARACANAÚ. 

Serviço 1 R$ 56.000,00 R$ 56.000,00 

VALOR TOTAL R$ 56.000,00 

1.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1.3.1. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados a partir da data da publicação do 
contrato, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 105 e seguintes, da Lei 14,133/21. 

1.3.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de 

mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6°, XXIII, alínea 'b', da Lei n° 14.133/21) 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido 
no art. 75, 11 da Lei Federal n°14.133/21, nos casos de serviços comuns e compras, e Decreto municipal n° 
4.832, de 10 de janeiro de 2024. 
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2.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao refe'.' - lei e 
a despesa não constitui em fracionamento de despesas, bem como o somatório das despesas realizadas 
com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício 
financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal n° 
14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais. 

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade urgente de realizar o acompanhamento 
e monitoramento dos projetos culturais garantindo uma prestação de contas adequada dos recursos 
públicos, promovendo a transparência e a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos disponíveis da Lei 
Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
(art. 60, XXIII, alínea '1', da Lei n° 14.133/21) 

J) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

2.3.1. Os números descritos no presente Termo de Referência foram estabelecidos baseados nos serviços 
de Assessoria técnica para acompanhamento, monitoramento e prestação de contas das ações da Lei DA 
Lei Complementar N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), a serem executados de acordo com o 
cumprimento do disposto no Decreto n° 11.525, de 11/05/2023, que trata sobre a possibilidade dos 
Municípios utilizarem até cinco por cento dos recursos recebidos para a operacionalização das ações de 
que trata este Decreto. 

2.3.2. O custo total da contratação é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), conforme custos 
unitários e totais, demonstrados no subitem 2.3.1 deste Termo de Referência. 

2.4. Parcelamento ou não da contratação 

2.4.1. Não será possível parcelar o objeto, mostrando-se técnica e economicamente viável apenas um item 
cujo objeto trata-se da prestação de uma unidade de serviço, a ser pago em conformidade com a proposta e 
demais condições previstas neste termo referencial. 

2.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

2.5.1. Qualificação no processo de participação dos agentes culturais na participação dos Editais da Lei 
Paulo Gustavo, no monitoramento de suas ações e na prestação de contas, quando aplicável. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
(art. 6°, XXIII, alínea 'c', da Lei n° 14.133/21) 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do obje-

to; 

3.1. O objeto versa sobre a contratação de serviços de assessoria técnica especializada em 
políticas culturais se fundamenta na necessidade urgente de realizar o acompanhamento e 
monitoramento da execução dos projetos culturais garantindo uma prestação de contas adequada 
dos recursos públicos, promovendo a transparência e a eficácia na gestão dos recursos 
disponíveis através da Lei Paulo Gustavo no município de Maracanaú. 
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3.2. Dos possíveis impactos Sociais, Ambientais e Culturais 

3.2.1. O conjunto de características dos serviços a serem contratados não têm impacto possível sobre os 
recursos e os serviços ambientais para a conservação dos ecossistemas. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
(art. 61, XXIII, alínea 'd', da Lei n° 14.133/21) 

d) requisitos da contratação; 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitas: 

Requisitos Gerais: A empresa contratada deverá comprovar plena capacidade técnica e operaci-
onal para a execução dos serviços, incluindo experiência prévia compatível com o objeto contratu-
al. E exigido que a empresa apresente estrutura adequada e disponibilidade para atendimento às 
demandas dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a qualidade e eficiência dos serviços pres-
tados. 

Requisitos Legais: A contratada deve estar em dia com suas obrigações fiscais, trabalhistas e de 
seguridade social, conforme ditam os normativos legais vigentes. Deve, também, observar todas 
as disposições legais relacionadas à proteção do trabalho, incluindo aquelas relativas ao trabalho 
noturno, ao trabalho perigoso e a proibição de trabalho infantil ou de forma análoga à de escravo. 

Requisitos de Sustentabilidade: A contratada deverá demonstrar comprometimento com práti-
cas sustentáveis, implementando ações que minimizem os impactos ambientais negativos de suas 
atividades. Isso inclui a gestão eficaz de resíduos, uso racional de recursos naturais e adoção de 
tecnologias limpas e energias renováveis sempre que possível. 

Requisitos da Contratação: E fundamental que a empresa contratada apresente metodologia 
clara e eficaz para a realização, acompanhamento, monitoramento e operacionalização das estra-
tégias referentes à aplicação de recursos federais oriundos da Lei Complementar n° 195/2022 - 
Lei Paulo Gustavo. A abordagem deve garantir transparência, rastreabilidade dos Recursos e ava-
liação contínua dos resultados obtidos, além de mecanismos adequados de comunicação com a 
Prefeitura Municipal de Maracanaú. 

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

4.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resul-
tantes da incorreta execução do contrato. 

4.3. A fiscalização ficará a cargo de servidores pertencentes aos quadros dos órgãos contratantes 
designados para esse fim, lotados nas unidades em que serão entregues os materiais. 

5. DO CONTRATO 
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5.1. O contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, a contar da data de sua publicação, posendo ser 
prorrogado, por interesse das partes, nos termos do item 1.3.1 deste Termo de Referência. 

5.2. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez 
que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua 
integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de 
mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a 
subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, visto 
que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou inadimplemento são 
extremamente baixos. 

5.4. O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação 
pela CONTRATANTE. 

5.5. Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será 
analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
(art. 6°, XXIII, alínea 'e', da Lei n° 14.133/21) 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

6.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica descrita na programação que será repassada junto 
com a ordem de serviço/ordem de fornecimento. 

6.2. O contratado deverá atender as necessidades através do acompanhamento e monitoramento 
da execução das ações propostas pelos artistas e proponentes locais nos editais da Lei Paulo 
Gustavo publicados, com: 
6.3. Facilitação de grupos de proponentes dos projetos para monitoramento da realização das 
ações e contrapartidas culturais propostas; 
6.4. Apoio técnico na divulgação e comunicação das ações culturais propostas pelos proponentes 
locais nos editais publicados; 
6.5. Realização de mutirões e plantões tira-dúvidas da execução físico-financeira das atividades 
culturais propostas pelos proponentes locais nos editais publicados; 
6.6. Assessoria no preenchimento de instrumentais necessários à prestação de contas dos 
proponentes locais contemplados nos editais publicados; 
6.7. Assessoramento na sistematização e organização de informações, dados e indicadores 
culturais locais de execução das propostas, bem como, confecção do relatório final das ações 
propostas com a aprovação ou não das prestações de contas apresentadas pelos proponentes 
contemplados nos editais, conforme regramento específico de cada certame; 
6.8. Assessoria na criação, sistematização e organização dos Relatórios Finais de Gestão, bem 
como, submissão dos mesmos nas plataformas específicas de repasses e convênios federais 
correspondentes para fins de prestação de contas dos valores recebidos por parte do município. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
(art. 61, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21) 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
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7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo co—€.--c1ausulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/21, art. 115, caput). 

7.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°14.133/21, art. 115, §5°). 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/21, art. 117, caput), formalmente designados. 
7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n°14.133/21, art. 117, §10). 
7.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n°14.133/21, art. 117, §20). 

7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/21, art. 
119). 

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/21, art. 120). 

7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n°14.133/21, art. 121, caput). 

7.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
- 

	

	transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei n° 14.133/21, art. 121, §10). 

7.9. A Gestão do Contrato será exercida pelo Ordenador de Despesa da respectiva pasta ou quem 
este designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 
14.133/21. 
7.9.1. O gestor do contrato deverá enviar o processo à Coordenadoria Administrativo Financeira 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

7.10. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

7.11. Regulamentos e Normativos internos devem ser obedecidos durante a vigência desta 
Contratação. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
(art. 61, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n° 14.133/21) 

    

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso li da Lei n.° 
14.133/21, e Decreto Municipal n° 4.832/24, que culminará com a seleção da proposta mais 
vantajosa para administração com menor preço global. 
8.1.1. O procedimento de dispensa eletrônica poderá ser afastado e realizada dispensa 
presencial, nos casos previstos em regulamentos específicos. 

8.2. O critério de julgamento será o de menor preço global e terá a forma de execução de 
processo de Dispensa de Licitação, observadas as especificações e outras condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação pertinente. 

8.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as definidas neste termo 
referência, a seguir: 

8.3.1. Da Habilitação Jurídica 
8.3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
8.3.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
8.3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.3.1.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro 
representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei. 

8.3.2. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
8.3.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, comprovada 
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 
8.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal - CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. 
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Considerando-se o proponente com filial no Estado do Ceará, deverá apresentar, também, 
Ceará. 
8.3.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei n° 12.440/2011. 
8.3.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão 
de Regularidade Fiscal - CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 
proponente. Considerando-se o proponente com filial no município de Maracanaú/CE, deverá 
apresentar, também, a CRF de Maracanaú. 
8.3.2.7. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 71  da 
Constituição Federal. 
8.3.2.8. Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da lei n. 14.133/21, se for o caso. 
8.3.2.9. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios 
e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. 
8.3.2.10. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, quando couber. 
8.3.2.11. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e de pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

8.3.3. Da Qualificação Técnica 
8.3.3.1. 0 Proponente deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do Proponente, 
comprovando que a empresa executou serviços compatíveis em características, prazos e 
quantidades, com o item ao qual está concorrendo; 

8.3.3.2. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser 
apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades e 
prazos das atividades executadas ou em execução pelo proponente. 

8.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
através dos documentos por ele abrangidos. 

- 	8.5. É dever do contratado manter atualizada a documentação, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.8. O critério do menor preço global deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) 
preços balizadores ou propostas, conforme previsto no art. 23 da Lei n° 14.133/21, que 
fundamentará o menor valor do MAPA DE PREÇOS, para fase de lances. 
8.8.1. Em caso de Dispensa de Licitação Presencial, a escolha do adjudicatário se dará mediante 
o menor preço global disposto no MAPA DE PREÇOS, sem a necessidade da fase de lances, que 
é ato inerente a Dispensa de Licitação Eletrônica. 
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8.9. O procedimento da fase de lances será automaticamente aberto pelo sistema para • 	ertlfo de 
lances públicos e sucessivos pelo período de 6 (seis) horas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, nos termos do art. 12 do Decreto Municipal n° 4.832/24. 

8.10. O procedimento de dispensa de licitação será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
Município de Maracanaú e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, pelo período 
mínimo de 03(três) dias úteis, permitido nos termos da Nova de Lei de Licitações e normativos 
complementares, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 60, inciso XXIII, alínea 'j', da Lei n° 14.133/21) 

j) adequação orçamentária; 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Maracanaú. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade 
Orçamentária 

Programa de 
Trabalho 

Elemento de Despesa Fonte de Recursos 

1901 01.13.392.1202.2508 3.3.90.39.05 1719000000 

9.3. A fonte de recurso destacada tem origem Federal, aportada por intermédio dos recursos 
destinados ao município através da Lei Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

10. DO PRAZO 

- 	10.1. O objeto da presente contratação deverá ser realizado em até 04 (quatro) meses, contados 
do recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 

10.2. O objeto dessa contratação deverá ser executado, observando rigorosamente as condições 
contidas neste Termo de Referência, e disposições constantes da Proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do serviço que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda; 
10.2.1. reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem, vícios, defeitos ou incorreções; 
10.2.2. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
10.2.3. executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos trabalhos do 
Município. 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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g) critérios de medição e de pagamento; 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, 
acompanhado da seguinte documentação: 
i) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo gestor do contrato 
(pague-se) e atestada por servidor(a) responsável pela liquidação; 
ii) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
iii) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União 
(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais; 

- 	iv) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
v) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
vi) CND emitida pelo município domiciliado; e, 
vii) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

11.2. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar 
com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, de acordo com a Lei Complementar n° 123/2006. 

11.3. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

11.4. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de 
mora de tributos e contribuições sociais e eventuais glosas, decorrentes de serviços com 
faturamento em atraso, nos termos desse termo referencial. 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 
M a raca na ú; 

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do 
contrato, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a execução dos serviços; 

12.4. Responsabilizar-se pela fiel realização dos serviços no prazo estabelecido; 

12.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução do contrato. 

12.6. responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras. 
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12.7. encaminhar Relatório de prestação de serviços, junto com a Nota Fiscal, referente ao mês a 
ser liquidado, para conferência do fiscal de contrato. 

13. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

13.1. Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços. 

13.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

14. DOS CONTROLES DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

14.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução do contrato, em todas as suas fases, obrigando-se 
a CONTRATADA a facilitar o trabalho da equipe encarregada pela fiscalização, prestando-lhe 
informações ou esclarecimentos que se fizerem necessários e ainda atendendo as suas 
solicitações e determinações desde que não sejam conflitantes com o estabelecido no contrato; 

14.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 
contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao Preposto, formalmente, para adoção das 
providências necessárias para sanar as falhas apontadas; 

14.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconform idades havidas na 
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 
vício redibitório, como tal definido pela lei civil; 

14.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos. 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. O Proponente convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, não receber a Ordem de Fornecimento/Serviço, deixar de entregar ou apresentar 

- 

	

	documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega/execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, dentre outros atos ensejadores a trazer prejuízo ao 
interesse público, responderá processo administrativo e poderá ficar impedido de licitar ou 
contratar com o Município de Maracanaú, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 

15.1.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 

15.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na 
entrega/execução de qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na 
execução do contrato. 

15.1.3. multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto requisitado. 
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15.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
em normativos específicos, as seguintes penas: 

15.2.1. advertência; 
15.2.2. multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto da 

requisição, ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso. 

15.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal DAM. 

15.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada tiver direito a receber. 

15.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

15.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. 

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, nos termos de regulamento específico. 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

16.1. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto da 'ORDEM DE DESPESA" ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 

- 	Administração; 

16.2. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, tipo e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os materiais/serviços, mesmo que não estejam registrados 
nestes documentos, e não pode ter validade inferior a 60 (sessenta) dias; 

16.3. Os preços registrados e/ou contratados não serão objetos de reajustes antes de decorridos 
12 (doze) meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; 

16.4. Para a presente contratação, foi dispensado o ETP, considerando os seguintes pontos, 
fundamentado através do §10  do art. 20  do Decreto Municipal de n° 4.832/24: 
16.4.1. Simplicidade da Aquisição/Serviço: A aquisição/serviço em questão é de baixa 
complexidade e envolve tarefas rotineiras e padronizadas, sem a necessidade de análises 
técnicas aprofundadas. 
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16.4.2. Conhecimento Técnico Disponível: A equipe responsável pela contratação possui 
conhecimento técnico suficiente para avaliar e gerenciar a aquisição/serviço sem a necessidade 
de um ETP detalhado. 
16.4.3. Custo e Tempo: A elaboração de um ETP consome recursos financeiros e tempo, que podem ser 
mais bem aproveitados em outras etapas do processo de contratação. A dispensa do ETP para 
aquisição/serviços de baixa complexidade contribui para a economicidade na administração pública, 
evitando gastos excessivos com elaboração de documentos técnicos que não agregam valor significativo à 
contratação. 

16.5. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133/21, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16.6. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/21, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/21, e ao art. 80 , 
§20, da Lei n°12.527/2011. 

16.7. Eventuais alterações do objeto desta contratação reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.8. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, no que couber. 

16.9. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133/21). 

16.10. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133/21. 

16.11. A condução do presente procedimento de Dispensa de Licitação caberá ao Agente de 
Contratação Direta, nos termos do §10  do art. 30  da Lei Municipal n° 3.498, de 22 de dezembro de 
2023. 

16.12. É dispensável a elaboração de Parecer Jurídico nas hipóteses previamente definidas em 
ato do Procurador-Geral do Município de Maracanaú/CE. 

17. FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Maracanaú/CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Referência que não puderem ser compostos pela conciliação. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL(CONSOLIDADA) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 	  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA N°: 
CONTA CORRENTE N°: 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica especializada em assessoria técnica para 
acompanhamento, monitoramento e prestação de contas das ações da Lei Complementar n° 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo) de interesse da Secretaria de Cultura e Turismo do Município de 
Maracanaú, conforme exigências contidas no Termo de Referência. 

ITEM COD 
GEREN 

CIAL 

ESPECIFICAÇAO UNID QUANT MARCAIFABR 
CANTE/MODELO 

VALOR 
UNIT 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 

DADOS DA PESSOA INDICADA PARAASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME: 
CPF: 
RG: 
CARGO E FUNÇÃO 

Declarações: 
1. Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas na 
Solicitação de Despesa /Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 
2. Fica subentendido que no valor proposto estão incluidas todas as despesas necessárias à execução, inclusive 
as relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 

Local e data 
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ANEXO III - HABILITAÇÃO 

1. Relativo à Habilitação Jurídica: 

1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

1.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro 
representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei 

2. Relativa a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN); 

2.3. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 

2.4. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS); 

2.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, emitida na forma da Lei n. 
12.440/2011; 

3. Relativa à Qualificação Técnica: 

3.1. O Proponente deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do Proponente, comprovando que a empresa 
executou serviços compatíveis em características, prazos e quantidades, com o item ao qual está 
concorrendo; 

3.2. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser 
apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades e 
prazos das atividades executadas ou em execução pelo proponente. 

4. Declarações conforme Anexo 111.1; 

5. Demais observações: 
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5.1. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada .través dos 
documentos por ele abrangidos. 

5.2. É dever do contratado manter atualizada a documentação, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
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ANEXO 111.1 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Maracanaú, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 
70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,- 
b) 

nos;
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Maracanaú, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
c) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação para 
participar no presente certame licitatório, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital; 
d) sob as penalidades cabíveis, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
e) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 2024. 

DECLARANTE 
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ANEXO IV 

ç.M.4q 

Fie,  .42I 

&C.  trat 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N° 
07.605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua Edson Queiroz, n° 270, Centro - CEP 
61.900-200, representado pelo órgão Gestor da Secretaria de xxxxxxxxx, neste ato representado(a) 
pelo(a) 	seu(ua) 	respectivo(a) 	Secretário(a) 	/ 	Ordenador(a) 	de 	Despesas, 
Sr(a). 	 doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a 
Empresa 	 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ NQ 	com sede na 
	neste ato representada pelo(a) Sr(a). 	 ,inscrito(a) no CPF NQ 	 portador(a) 
da Carteira de Identidade NQ 	 doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o 
presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e em conformidade com as 
disposições contidas na Lei N2 14.133/21: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de Pessoa Jurídica especializada em 
assessoria técnica para acompanhamento, monitoramento e prestação de contas das ações da Lei 
Complementar n° 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) de interesse da Secretaria de Cultura e Turismo do 
Município de Maracanaú. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 75, inciso xxx, da Lei n° 14.133/21, bem como na 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA NQ xxxxxxl24-DL 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de serviço ao Município de Maracanaú/CE, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

3.1.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 	 ( 	) meses, a 
contar do recebimento da Ordem de Serviço pela administração, no local definido pela 
contratante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos 
anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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trat 
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi rem no 
objeto do contrato, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza do do contrato, na forma 
doArt. 125 da Lei NQ. 14.133/21, ressalvados os casos que possam ocasionar fracionamento, em 
observância ao Art. 75, §11  da Lei 14.133/2021, devendo ser verificada a regularidade fiscal do 
contratado, em observância ao disposto no art. 91, § 4°, da Lei n°14.133/21. 
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Maracanaú/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

3.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no aviso ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições; 

3.1.4.0 objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no aviso da 
- 	licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, 

compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 

3.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entrega dos bens, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

3.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento dos bens ou serviços, devendo manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, 
bem como cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, na forma do art. 92, incisos XVI e XVII, da Lei 14.133/21. 

- 	3.1.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11 da Lei n. 14.133/2021). 
b) Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência, fornecendo os bens, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 
e) Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os 
seguintes documentos: 
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento dos bens. 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 
14.133/2021). 
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços, se for o caso; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, nos termos do art. 140, §30, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no instrumento 
convocatório, termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
C) 	Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

- 	fornecedor; 
f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 
g) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
h) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
fornecimento dos bens, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
i) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
j) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 
k) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto; 
1) 	Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
m) Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
n) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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o) Responder eventuais pedidos de repactuação ou reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em observância 
aos ditames do art. 92, incisos. X e XI, da Lei 14.133/21. 

p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua publicação, pelo 
período de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 
14.133/21, devendo ser verificada a regularidade fiscal do contratado, em observância ao disposto 
no art. 91, § 40, da Lei n°14.133/21. 
5.2. A execução dos serviços licitados deverão ser feita na forma do Termo de Referência, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
ORDEM DE FORNECIMENTO, pela unidade administrativa contratante; 

5.3. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
ou indenização por parte da inadimplente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 
da Lei N2 14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os 
direitos da Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,- 
7.1.3. 

oletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
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7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) tem(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
7.1.1 a 7.1.12; 

C) 	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta d o ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 
7.1.2 a 7.1 .7 deste Aviso, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

7.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.4.1.A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas no Aviso, em hipótese alguma, exime a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade. 
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n-° 12.846, de 10  de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
7.10. O processo administrativo não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometi do por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo - Conj. Jereissati 1 - CEP: 61.905-430 - Maracanaú/CE 



* 

 

Prefeitura de 
Maracanaú 

7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei ri' 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos do 
Aviso, em obediência ao artigo 156, Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA— DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O valor global da presente avença é de R$ 	 ser pago em até 30 (trinta) dias, 
conforme a execução dos serviços, contado da apresentação da fatura, se superior aquele limite, 
observada a ordem cronológica estabelecida no Art. 12, inciso II e Art. 141 da Lei no 
14.133/2021, após protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente 
atestada pelo setor competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 e art. 72, V, ambos da Lei n° 
14.133, de 2021, conforme especificações abaixo: 

ITEM CÕD. 
GEREN- 

ESPECIFICAÇÃO UNID, QUANT. 
EQUIP. 

QUANT. 
SERVIÇO 

QUANT. 
SERVIÇO 

	

VALOR 	VALOR 

	

UNIT. 	TOTAL 
CIAL ANUAL POR TOTAL R$ 	 R$ 

EQUIP. ANUAL 

VALOR GLOBAL R$ 

8.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) 
meses da contratação, contados da data do orçamento estimado, hipótese na qual poderá ser 
utilizado o índice IPCA— Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, em observância ao art. 
92, § 30, da Lei 14.133/21. 

8.3. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos bens. 

8.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta específica, 
após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, acompanhado 
de Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova 
de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de 
Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e 
o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de atestado pelo setor competente; 
8.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências; 
8.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam 
de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
C) 	 Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 

8.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo - Conj. Jereissati 1— CEP: 61.905-430 - Maracanaú/CE 



Prefeitura de 
Maracanaú 

Fia 

ç o 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força m.'t - : s fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do 
artigo 124, Inciso II, alínea "d" da Lei NQ 14.133/2 1, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 
8.8. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato 
ou ato imputável à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata die, a título de 
compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao 
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
8.8.1. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por 
cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 300  (trigésimo) dia da data do 
protocolo do documento de cobrança junto à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação 
Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação: 	- ( 	);ELEMENTO DE 
DESPESAS: 	( 	) Fonte de Recursos: 	  

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 10). 

10.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou provi dência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos 
- 	arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações, após apresentação da devida justificativa pela 

autoridade administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei 
N° 14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado; 

13.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Maracanaú/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas das 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 

13.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
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Maracanaú-CE, xx de xxxxxxx de 2024. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
<SECRETARIA> 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
EMPRESA 
CNPJ N° xxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	0FF 	  

	

2. 	  CPF 	  
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CÉLULA DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PREFEITURA DE MARACANAÚ/CE - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
POR DISPENSA ELETRONICA N° 190107/2024. OBJETO: Contratação de 
Pessoa Jurídica especializada em assessoria técnica para acompanhamento, 
monitoramento e prestação de contas das ações da Lei Complementar n° 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo) de interesse da Secretaria de Cultura e Turismo do 
Município de Maracanaú. A agente de contratação torna público para 
conhecimento dos interessados que o início da Sessão de Disputa de Lances 
ocorrerá a partir das 09:00h do dia 19 de setembro de 2024, e o término da fase 
de lances ocorrerá em 19 de setembro de 2024, às 15:00h. O Aviso da 
Dispensa Eletrônica poderá ser obtido no endereço eletrônico www.bll.org.br  
"Acesso Identificado no link - licitações públicas". Quaisquer informações serão 
prestadas durante o expediente normal (08:00 às 16:00 horas), e poderão ser 
solicitadas através do telefone (85) 3521-5165. A Agente de Contratação Direta 
- Paula Marques 

A SER PUBLICADO DIA 13 DE SETEMBRO DE 2024, ATRAVÉS DOS MEIOS: 

1) Bolsa de Licitações do Brasil - BLL COMPRAS; 
2) Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 
3) Quadro de Avisos do Município (Flanelógrafo); 
4) Portal de Licitações dos Municípios - TCE/CE; 
5) Portal da Transparência e Acesso à Informação de Maracanaú/CE. 

Avenida Durval Tomaz de Souza, N° 150, Centro Administrativo, Conjunto Jereissati 1, Maracanaú, Ceará 


